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Resolução do Conselho de Ministros n.o 16/2006

Pelos artigos 82.o a 88.o da Lei n.o 60-A/2005, de
30 de Dezembro, foi o Governo autorizado, nos termos
da alínea h) do artigo 161.o da Constituição, a contrair
empréstimos amortizáveis e a realizar outras operações
de endividamento, nomeadamente operações de reporte
com valores mobiliários representativos da dívida
pública directa do Estado, destinados ao financiamento
do défice orçamental, à assunção de passivos e regu-
larização de responsabilidades e ao refinanciamento da
dívida pública.

Assim:
Nos termos dos artigos 82.o a 88.o da Lei n.o 60-A/2005,

de 30 de Dezembro, do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 7/98,
de 3 de Fevereiro, do n.o 1 do artigo 4.o e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 6.o dos Estatutos do Instituto de
Gestão do Crédito Público, I. P., aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 160/96, de 4 de Setembro, e nos termos da
alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto de Gestão do Crédito
Público, I. P., a contrair, em nome e representação da
República, empréstimos sob as formas de representação
indicadas nos números seguintes desta resolução e a
realizar operações de reporte com valores mobiliários
representativos de dívida pública directa do Estado, nos
termos e destinados às finalidades referidas nos arti-
gos 82.o e 83.o da Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro.

2 — Autorizar a emissão de obrigações do Tesouro
até ao montante máximo de 16 000 milhões de euros,
de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 280/98,
de 17 de Setembro, e no respeito pelas seguintes con-
dições complementares:

a) O valor nominal mínimo de cada obrigação do
Tesouro é de um cêntimo de euro, podendo,
todavia, o Instituto de Gestão do Crédito
Público, I. P., estabelecer outro valor nominal;

b) O reembolso das obrigações do Tesouro é efec-
tuado ao par;

c) Se as obrigações do Tesouro forem emitidas por
séries, estas são identificadas pelos respectivos
cupão e data de vencimento, não podendo o
respectivo prazo de vencimento exceder 50 anos;

d) As condições específicas de cada série de obri-
gações do Tesouro, designadamente o regime
de taxa de juro, as condições de pagamento de
juros, o regime de reembolso e o destaque de
direitos, são estabelecidas e divulgadas pelo Ins-
tituto de Gestão do Crédito Público, I. P., em
função das condições vigentes nos mercados
financeiros no momento da primeira emissão
e da estratégia de financiamento considerada
mais adequada.

3 — Autorizar a emissão de dívida pública fundada
sob a forma de bilhetes do Tesouro até ao montante
máximo de 14 000 milhões de euros, de acordo com
o disposto no Decreto-Lei n.o 279/98, de 17 de Setembro,
na versão introduzida pelo Decreto-Lei n.o 91/2003, de
30 de Abril.

4 — Autorizar a emissão de certificados de aforro até
ao montante máximo de 2000 milhões de euros.

5 — Autorizar a emissão de outra dívida pública fun-
dada, denominada em moeda com ou sem curso legal
em Portugal, sob formas de representação distintas das
indicadas nos números anteriores, até ao montante
máximo de 6000 milhões de euros.

6 — Autorizar o Instituto de Gestão do Crédito
Público, I. P., a emitir dívida pública flutuante até ao
limite previsto no artigo 86.o da Lei n.o 60-A/2005, de
30 de Dezembro, para satisfação de necessidades tran-
sitórias de tesouraria e maior flexibilidade de gestão
da emissão de dívida pública fundada.

7 — Autorizar a realização de operações de reporte
em vista da dinamização da negociação e transacção
de valores mobiliários representativos de dívida pública
directa do Estado que conforme dívida pública flutuante,
até ao limite de 1000 milhões de euros.

8 — Determinar que o montante total das emissões
de empréstimos públicos, que sejam realizadas nos ter-
mos do disposto nos precedentes n.os 2 a 5, não pode,
em caso algum, ultrapassar o limite fixado no artigo 84.o
da Lei n.o 60-A/2005, de 30 de Dezembro.

9 — Delegar no Ministro de Estado e das Finanças
o poder de, por despacho, anular montantes autorizados,
mas não colocados, de alguma ou algumas das formas
de representação de empréstimos públicos previstas nos
números anteriores e aumentados, no mesmo valor, os
montantes autorizados para outra ou outras dessas
formas.

10 — Determinar que a presente resolução entra em
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Janeiro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/2006

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 1/2001,
de 6 de Janeiro, criou no âmbito do Ministério da Justiça
uma estrutura de missão, cujos apoios logístico e admi-
nistrativo, pessoal afecto e todos os respectivos encargos
orçamentais são assegurados pelo Instituto de Reinser-
ção Social, com o objectivo de desenvolver as estratégias
de implementação da vigilância electrónica, estabelecer
as condições para a sua aplicação, adquirir os meios
tecnológicos e os serviços necessários, bem como acom-
panhar a execução experimental desse método de con-
trolo penal.

Concluído o programa experimental de vigilância
electrónica e alargada a todo o território nacional, a
partir de 1 de Março de 2005, a possibilidade de utilizar
a vigilância electrónica para fiscalizar o cumprimento
da medida de coacção de obrigação de permanência
na habitação prevista no artigo 201.o do Código de Pro-
cesso Penal, foi o mandato da estrutura de missão pror-
rogado até 31 de Dezembro de 2005, nos termos da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 144/2004, de
28 de Outubro, de modo a garantir em idênticas con-
dições favoráveis a implementação da vigilância elec-
trónica à escala nacional.

Entende o Governo que um dos factores mais deci-
sivos para o sucesso assinalável atingido pela vigilância
electrónica — por si só demonstrado pelo facto de, na
presente data, se encontrarem, em todo o País, mais


